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PREÂMBULO

Pregão Presencial nº. 07/2022
Processo nº. 105/2021
Entidade Promotora: Município de Aramina – SP
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM
Data: 01 de fevereiro de 2021.
Horário: 09:00 horas (Horário de Brasília).
Local: PAÇO MUNICIPAL DA PREFEITURA DE ARAMINA/SP, situado no endereço Rua Bráulio de Andrade Junqueira nº. 795, Bairro Centro, Aramina/SP.


Origem dos Recursos: (Comunicado SDG nº. 028/2017 – TCE-SP): FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL

Pregão Eletrônico exclusivo para MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE

OBS.: Nos termos do art. 49, da Lei Complementar nº 123/06, não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar, quando não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte sediados no local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, sendo assim, caso não haja no mínimo 03 (três) empresas para disputa, que se enquadrem como ME, EPP ou MEI, será aberta a competição para ampla disputa entre todos licitantes presentes, sem prejuízo dos benefícios previstos no CAPÍTULO V - DO ACESSO AOS MERCADOS, Seção I, Das Aquisições Públicas, artigos 42 a 49 de referida Lei Complementar.


MARIA MADALENA DA SILVA, Prefeita Municipal de Aramina-SP, no uso legal de suas atribuições, através do Departamento Municipal de Compras e Licitações, mediante a Pregoeira e Equipe de Apoio designados pela Portaria Municipal nº 3608/2021, torna público torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO em sua forma PRESENCIAL, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá integralmente a Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto nº. 7.892/2013 e alterações, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, a Lei Complementar nº123 (atualizada pelaLCnº147/2014), de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, bem como, aplicar-se-ão subsidiariamente as normas constantes da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 eas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. Para as Leis e Decretos acima, serão consideradas, também, suas respectivas atualizações/alterações.

1.	DO OBJETO
1.1 O presente Pregão tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO PARA A SALA DE INFORMÁTICA, com as respectivas quantidades e valores descritos no presente Termo de Referência (anexo I).
1.2.	O critério de julgamento adotado serão MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos..


2. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO.

2.1. Conforme necessidade do Setor Competente, far-se-á o pedido nas quantidades do objeto estabelecido no Preâmbulo deste Edital, sendo que a entrega não poderá ser superior a 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento do pedido de compra expedida pelo Setor Responsável da Contratante.
2.2. O contrato/ata decorrente da presente licitação vigorará pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da respectiva formalização, podendo ser prorrogado conforme legislação vigente.


2.4. O objeto será recebido:

a) Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço/material com a especificação;

b) Definitivamente após a verificação de exame quantitativo e qualitativo.

2.5. O exame qualitativo ficará condicionado às especificações constantes no presente Edital e Termo de Referência.

2.6. A execução do objeto deverá ser realizada de acordo com o Termo de Referência, Anexo I, do presente Edital.

2.7. O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização do serviço no ato da execução, reservando-se o Município de Aramina – SP o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre o mesmo em condições satisfatórias ou não atendam às especificações deste Edital.

2.8. Os bens fornecidos serão inspecionados e conferidos e as irregularidades de qualquer natureza, detectadas após as aferições retromencionadas, obrigam a futura Contratada à imediata correção, sendo que na impossibilidade, o bem não aprovado deverá ser refeito, correndo a expensas da contratada, eventuais despesas advindas da solicitada substituição dos bens que deverá ocorrer no primeiro dia útil subsequente ao apontamento da irregularidade, a contar da solicitação feita pela área requisitante, medindo-se o tempo gasto para a correção para posterior desconto ou compensação.

2.9. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 

2.10. A contratada será responsável, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos equipamentos e a outros bens de propriedade da Prefeitura Municipal de Aramina - SP, quando esses tenham sido ocasionados por seus agentes ou produtos durante a execução do contrato.

 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1.	Esta licitação está aberta a todas as empresas que se adequarem ao ramo de atividades pertinentes ao fornecimento do objeto do presente certame.
3.2.	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o microempreendedor individual - mei, nos limites previstos da lei complementar nº 123, de 2006.
3.3.	Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da lei federal nº 8.666/93, não será permitida a participação de empresas:
A)	estrangeiras que não funcionem nopaís;
B)	reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma deconstituição;
C)	impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar nos termos do inciso iii do artigo 87 da lei federal nº8.666/93 e suas alterações, do artigo 7º da lei federal nº10.520/02 e da súmula nº 51 do tribunal de contas do estado de são paulo;
D)	impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da lei federal nº9.605/98;
E)	declaradas inidôneas pelo poder público e não reabilitadas.
3.4.	Como condição para participação no pregão, a licitante declarará, por meio de documentos a serem juntados no ato do credenciamento:
3.5.1.	Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da lei complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
3.5.1.1.	A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não poderá usufruir dos privilégios da lei complementar nº. 123/06;
3.5.1.2.	Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na leicomplementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
3.5.2.	Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
3.5.3.	Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
3.5.4.	Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.5.5.	Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, xxxiii, da constituição;
3.5.6.	Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da instrução normativa slti/mp nº 2, de 16 de setembro de 2009;
3.5.7.	Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos iii e iv do art.1º e no inciso iii do art. 5º da constituição federal;
3.5.8.	Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da previdência social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
5.6.	A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste edital.
5.7.	Para a cota 02 “cota reservada” não poderão participar as empresas que não estão enquadradas na condição de microempresa – me ou empresa de pequeno porte – epp;
5.8.	Para a cota 02 “cota reservada” as interessadas deverão declarar a condição de microempresa – me ou empresa de pequeno porte – epp para alcance dos benéficos da licitação com reserva de cota;
5.9.	Nos termos do artigo 47 da lei complementar n.º 123/2006, à presente licitação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional.
5.10.	Nos termos do art. 49, da lei complementar nº 123/06, não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 da lei complementar, quando não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados no local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, sendo assim, caso não haja no mínimo 03 (três) empresas para disputa, que se enquadrem como me, epp ou mei, será aberta a competição para ampla disputa entre todos licitantes presentes, sem prejuízo dos benefícios previstos no capítulo v - do acesso aos mercados, seção i, das aquisições públicas, artigos 42 a 49, de referida lei complementar.

4. CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES.

4.a. No dia, hora e local estipulado no preâmbulo, as proponentes deverão estar representadas por agentes credenciados, COM PODERES ESPECÍFICOS para formular lances verbais, bem como para a prática de todos os atos inerentes ao certame, portando documento pessoal de identificação, bem como documentação comprobatória dos poderes do CREDENCIANTE, mediante a apresentação dos elementos a que se refere a letra “b” deste item, para credenciamento junto ao pregoeiro. (Observação: o credenciamento deverá ser apresentado separadamente dos envelopes de proposta “A” e documentação “B”).

4.a.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

c) O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto;

d) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada;

e) A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, será entendida como renúncia ao direito de interpor recurso, uma vez, que não estará presente para motivar o recurso;

f) Para as microempresas e empresas de pequeno porte, a firma deverá apresentar, JUNTAMENTE COM O CREDENCIAMENTO, Certidão da Junta Comercial Estadual de que é ME ou EPP, ou Declaração da empresa, sob penas da lei, de que usufrui do benefício da “Lei Complementar n.º 123/2006” (Declaração de Enquadramento ou Prova de Inscrição no SIMPLES).

4.1. DO CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, DOS ENVELOPES “A” PROPOSTAS, “B” DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

4.1.1. A sessão para recebimento dos documentos das proponentes será pública e realizada nos termos deste edital e legislação vigente.

4.1.2. Fica determinado que, para participação na presente licitação, os licitantes deverão entregar Credenciamento, envelope “A” Proposta e envelope “B” Documentação, de acordo com as datas e horários informados no preâmbulo deste Edital.

4.1.3. Deverão entregar ainda Declaração de Ciência, sob as penas das leis, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.

4.1.4. No ato de encerramento da sessão os representantes serão informados que os envelopes de habilitação, fechados e lacrados, dos licitantes participantes e não vencedores do certame, ficarão a disposição para retirada após a contratação, no Setor de Licitação e Despesas desta Prefeitura, pelo período de 30 (trinta) dias, ao final dos quais serão destruídos pela Administração.

4.1.5. O Município de Aramina – SP não se responsabilizará por envelopes de “ Proposta Comercial ” e “ Documentação de Habilitação ” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário definido neste edital. Caso o licitante opte pelo envio da proposta via correio ou similar, a referida proposta será aberta conjuntamente com as demais, ficando impedido a sua participação na etapa de lances verbais e desde já o mesmo ficará impedido de interpor recurso devido a sua ausência na sessão.

4.2. ABERTURA DOS ENVELOPES:

4.2.1. Os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos de habilitação, deverão ser separados, fechados e indevassáveis, e conter ainda os seguintes dizeres em sua face externa. 

ENVELOPE A
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº. 07/2022.
PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E CNPJ 

ENVELOPE B
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº. 07/2022.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E CNPJ

4.2.2. A proposta de preço deverá:
a) Ser apresentada em 1 (uma) via, impressa ou datilografada em papel timbrado da proponente, redigida em língua portuguesa com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal, e deverá conter os seguintes elementos:

1. Indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico – se houver – bem como o nome e cargo de seu representante legal;

2. Ter validade não inferior a 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua apresentação;

3. Apresentar cotação total do item, tendo como modelo a descrição do objeto, expressos em algarismos com até duas casas decimais, em moeda corrente do país; declarar no corpo da proposta que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, seguros, BDI e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a consecução do objeto do presente certame. 

b) Conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

4.2.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.

4.2.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais deste edital e de seus anexos, bem como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.2.4.1. Consideram-se exigências essenciais àquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples manifestação de vontade do representante e aquelas cujo atendimento, nesse momento, possa representar risco de fraude aos princípios da licitação.

4.2.5. Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez abertas as propostas. Os erros ou equívocos e omissões havidos nas cotações de preços, serão de inteira responsabilidade do proponente, não lhe cabendo, no caso de erro para mais e consequente desclassificação, qualquer recurso, nem tampouco, em caso de erro para menos, eximir-se do fornecimento do objeto da presente licitação, podendo o Pregoeiro sanear a proposta forma da Lei e do Regulamento.

4.2.6. Caso o prazo de validade da proposta não esteja indicado expressamente no corpo da mesma, fica estabelecido que este prazo será o estipulado no edital, no item 5.2.2, alínea “a”, tópico “2”, no caso 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua apresentação, na forma do artigo 6° da Lei Federal 10.520/2002.

4.2.7. Não serão aceitas propostas manuscritas.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. Analisadas as propostas serão desclassificadas as que:

a) Forem elaboradas em desacordo com os termos deste edital;

b) Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado;

c) Apresentarem preços total ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;

d) Apresentarem proposta alternativa.

5.2. Serão proclamados, pelo pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas de menor preço, definidos no objeto deste edital e seus anexos, e em seguida, as propostas com preços até 10% superiores àquele, ou as propostas das 3 (três) melhores ofertas;

5.3. Aos proponentes proclamados conforme o item anterior será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentarem lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

5.4. No caso que o licitante for empresa de ME ou EPP, o mesmo não poderá usufruir dos benefícios da Lei Complementar 123/2006 para a primeira série de lances, sendo que a partir da segunda série de lances o benefício poderá ser utilizado normalmente.

5.5. A ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará no declínio do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

5.6. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

5.7. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas definidas no objeto deste edital e seus anexos, exclusivamente pelo critério de menor preço.

5.8. Em seguida o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto definido neste edital e seus anexos e valor, decidindo motivadamente a respeito.

5.9. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento, pelo proponente que a tiver formulado, das condições habilitatórias.

5.10. Constatado o atendimento pleno das exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo a adjudicação do objeto definido neste edital e seus anexos pelo critério de menor preço.

5.11. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato convocatório, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital e seus anexos, de acordo com o subitem 5.7.

5.12. Nas situações previstas nos subitens 5.6, 5.8 e 5.11, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

5.13. Da sessão de pregão, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro e os proponentes presentes.

5.14. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será desclassificada.

5.15. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

5.16. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital e seus anexos.

5.17. No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, por sorteio ou por convenção entres as partes empatadas.

5.17.1. Só haverá empate no caso de propostas escritas.

5.18. O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

5.19. Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este será desclassificado do certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

5.20. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto nos subitens 5.11 e 5.12;

5.21. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será aplicada a regra estabelecida no subitem anterior.

5.22. Não poderá haver desistência dos lances apresentados, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste certame.



6. HABILITAÇÃO.

6.1. Após o encerramento da primeira fase de lances verbais, com o julgamento das propostas de preço na forma prescrita neste edital, proceder-se-á à abertura do envelope B, para análise dos documentos de habilitação da proponente primeira classificada e assim sucessivamente, para o vencedor dos demais lances, verificando-se sua documentação, quando o mesmo vencer o seu primeiro item.

6.2. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos subitens 6.2.1. a 6.2.5., desde que atendidos os requisitos especificados nas OBSERVAÇÕES de “a” a “J”, deste item (habilitação).

6.2.1. Habilitação Jurídica:

6.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou

6.2.1.2. Ato constitutivo e alterações subseqüentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou

6.2.1.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou

6.2.1.4. Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

OBSERVAÇÃO: Caso a empresa apresente os itens “6.2.1.1.; 6.2.1.2.; 6.2.1.3. e 6.2.1.4”, junto ao credenciamento, não será necessário à apresentação do mesmo no envelope de habilitação.

6.2.2. Qualificação Técnico-Operacional

6.2.2.1. Os licitantes deverão apresentar atestado de capacidade técnico-operacional emitido por empresa ou ente público compatível em características com o objeto da licitação (modelo ANEXO III).


6.2.3. Qualificação Econômico-Financeira:

6.2.3.1. Certidão negativa de pedido de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.

6.2.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.2.4.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

6.2.4.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

6.2.4.3. Certidão atualizada de regularidade para com o Instituto Nacional de Seguro Social – CND.

6.2.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do artigo 642-A do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943.

8.2.4.6. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei.

OBS: As empresas ME, EPP e MEI, deverão apresentar a certidão mesmo que vencida, podendo fazê-las substituir no prazo legal. O artigo 42 da Lei Complementar 123/06 muito embora diga que as empresas ME e EPP sejam dispensadas, é mister que seja apresentado o documento vencido ou constando restrição.

6.2.5. Declaração de inexistência de fato impeditivo.
6.2.5.1. As proponentes deverão exibir declaração em papel timbrado da empresa, firmada pelo responsável legal, com indicação do nome, cargo e RG, atestando, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação (anexo VI).

6.2.6. Declaração de Inexistência de Trabalho Infantil.

6.2.6.1. Declarar, sob as penas da Lei, que não possui no seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998.

OBSERVAÇÕES:

a) O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado
b) Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação;
c) A documentação exigida nos subitens do item 6 deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos documentos de estabelecimentos diversos (número de inscrição no CGC/CNPJ, Insc. Estadual e Insc. Municipal);
d) A aceitação dos documentos obtidos via “internet” ficará condicionada à confirmação de sua validade também por esse meio, pelo Pregoeiro ou pela Equipe de Apoio ou pelo Setor de Licitação e Despesa do Município de Aramina – SP;
e) Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 90 (noventa) dias entre a data de sua expedição e a da abertura do certame;
f) A apresentação da cópia reprográfica do certificado de registro cadastral da Prefeitura do Município de Aramina – SP ou de outro órgão da Administração Pública, com prazo de validade em vigor, devidamente autenticado, supre as exigências referente à apresentação dos documentos aludidos nos subitens 6.2.1.1, 6.2.1. 2, 6.2.1.3, 6.2.1.4, 6.2.3.1;
g) Só serão aceitos certificados de registro cadastral cujo objeto seja compatível com o objeto licitado;
h) Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas naturais, competentes por força da Lei Estadual nº 4.225, de 10/09/1984, ou em publicação de órgão da imprensa na forma da lei, exceto a proposta, para a qual deve ser observado o disposto no subitem 4.2.1;
i) Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo licitatório, vedada a sua substituição posterior;
j) Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecimento no item 6 deste edital, não poderão, em hipótese alguma, ser substituído por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado para a abertura do certame.


7. FASE RECURSAL

7.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente pregão.

7.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada na forma da legislação vigente, devendo ser entregue diretamente o pregoeiro, no Setor de Licitações.

7.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

7.2. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

7.3. Dos atos do pregoeiro neste processo licitatório cabe recurso, sendo a manifestação da intenção de interpô-lo expressa no final da sessão pública, com registro em ata da síntese das suas razões e contrarrazões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis.

7.4. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

7.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.6. Se não reconsiderar sua decisão, o pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à consideração da autoridade superior competente, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento.

7.7. Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão dar entrada no Setor de Licitação Municipalidade, observado o disciplinamento do item 7.3;

7.8. Declarada a vencedora, as demais proponentes presentes poderão manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões e de igual prazo para as contrarrazões, com imediata intimação de todas as presentes e assegurada também imediata vista dos autos.

7.8.1. A petição de recurso poderá ser feita na própria sessão.

7.8.2. A falta de manifestação, nos termos do subitem 7.8., importará na decadência do direito de recurso.

7.9. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações desta Municipalidade.


8. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

8.1. A adjudicação, em favor da(s) licitante(s) vencedora(s), será feita pelo pregoeiro no final da sessão e registrada em ata.

8.2. A homologação, em favor da(s) licitante(s) adjudicada(s) nesta licitação, será feita pela autoridade competente, após recebimento do processo concluído pelo pregoeiro e sua equipe de apoio.

8.3. A homologação do resultado desta licitação não obriga a administração à aquisição do objeto licitado, o que somente far-se-á mediante necessidade.


9. DO CONTRATO

09.1. A licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato/ata de registro de preços, cuja minuta encontra-se nos Anexos IV e V, no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação e/ou contato telefônico, na forma do art. 64 da Lei nº 8.666/93.

09.2. Caso a notificação não seja atendida pela adjudicada, sem prejuízo de enquadrá-la nas penalidades legalmente estabelecidas, a Contratante poderá optar pela convocação das demais proponentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, caso entenda necessário.


10.	DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1.	Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
11.1.1. O pagamento do preço pactuado será efetuado em até 30 (trinta) dias, de acordo com a entrega efetuada, devendo a Contratada emitir as respectivas faturas que, devidamente comprovado e atestado pelo Órgão Gestor do objeto desta licitação.

11.1.2. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da adjudicatária, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

11.1.3. Nenhum pagamento isentará a LICITANTE das responsabilidades assumidas nesta licitação, quaisquer que sejam, nem implicará no recebimento definitivo dos bens.

11.1.4. Nas notas fiscais/faturas deverão constar o número do procedimento licitatório que originou a aquisição.

11.1.5. As Notas Fiscais que se apresentarem sem assinatura do funcionário competente do Órgão Gestor do objeto desta licitação, ou que estas estejam assinadas por pessoa não credenciada, não serão pagas pela prefeitura Municipal de Aramina.

11.2. REAJUSTE DE PREÇOS:

11.2.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato. 


12 . DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
12.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
12.3. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
12.4. Apresentar documentação falsa;
12.5. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
12.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.7. Não mantiver a proposta;
12.8. Cometer fraude fiscal;
12.9. Comportar-se modo inidôneo.
12.10. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
12.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
12.12. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 24.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
12.12.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
12.12.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
12.12.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
12.12.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até cinco anos;
12.12.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
12.13. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
12.14. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
12.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
12.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
12.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município.


13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,ainda:
13.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
13.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
13.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o bem com avarias ou defeitos;
13.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
13.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
13.1.7 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do objeto, inclusive as despesas de embarque e transporte, seguro, e, eventuais perdas ou danos.
13.1.8 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da contratação objeto deste Pregão ou a ela relacionada, salvo se houver expressa e prévia autorização do Município;
13.1.9 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações edilícias ou legais a que estiver sujeito;
13.1.10 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste Edital;
13.1.11 Prestar esclarecimentos ao Município sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;
13.1.12 Responsabilizar-se pelo pagamento dos tributos que venham incidir sobre o objeto fornecido, reservando ao Município o direito de deduzir, dos valores a serem pagos à empresa, as quantias correspondentes aos tributos eventualmente não recolhidos;
13.1.13 Substituir o objeto recusado pelo destinatário, que o avaliará segundo as exigências contratuais e demais constantes do processo, ou complementar os quantitativos faltantes, no prazo máximo de 48 horas, contados a partir da data do recebimento da notificação do Município, correndo por sua conta e risco as despesas totais;
13.1.14 Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
13.1.15 Respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas;
13.1.15.1. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. São obrigações da Contratante:
14.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
14.1.2 Verificar minuciosamente a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
14.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que reparado ou corrigido;
14.1.4  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
14.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do bem, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
14.1.6 Realizar a cada seis meses a pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade, conforme o art. 9º, inciso XI do Decreto n°7.892/2013;
14.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de a toda Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.


15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária, conforme abaixo descriminado:
02.05.00 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER
02.05.10 ENSINO FUNDAMENTAL
12.3610210.2075 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
RECURSO: 01 E 05

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
16.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@aramina.sp.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada na Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento, que fica na Rua Dr. Bráulio de Andrade Junqueira, no centro da cidade de Aramina-SP, CEP 14.550-000, Fone/Fax: (16) 3752-7000, das 8h às 12h e das 13h às 17h.
16.3. Caberá a pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
16.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.
16.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço licitacao@aramina.sp.gov.br.
16.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
16.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
16.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.
16.9. Pedidos de Esclarecimentos e/ou de Impugnações postados em seu último dia de prazo devem respeitar o horário de funcionamento do Órgão, ou seja, até às 17:00 horas. Pedidos postados depois deste horário (no último dia) não serão considerados.


17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
17.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006 (atualizada pela LC n 147/2014). Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
17.3. A convocação se dará por meio de publicação no Diário Oficial do Municipio, cabendo aos interessados acompanharem.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela pregoeira.
18.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
18.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
18.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
18.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
18.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
18.9. O Prefeita Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
18.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
18.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.aramina.sp.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento - Departamento Municipal de Compras e Licitações, que fica na Rua Dr. Bráulio de Andrade Junqueira, 795, no centro da cidade de Aramina-SP, CEP 14.550-000, Fone/Fax: (16) 3752-7000, nos dias úteis, no horário das 08 às 17 horas, período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
18.12. Com exceção do “Aviso de Licitação” que será publicado no Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado de São Paulo, Diário Oficial do Município, e na página da Prefeitura disponível na Internet, as outras informações relativas ao procedimento serão publicadas somente no Diário Oficial do Município e na página da Prefeitura de ARAMINA: www.aramina.sp.gov.br, conforme autoriza a Lei n.º 8.666/93.
18.13. São partes integrantes deste Edital:
a) ANEXO I – Termo de Referência;
b) ANEXO II - Formulário Padrão de Propostas de Preços;
c) ANEXO III - Modelo de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional;
d) ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços;
e) ANEXO V – Minuta de Contrato.
f) ANEXO VI – Declaração De Inexistência De Fatos Supervenientes Impeditivos Da Qualificação.



Aramina, 10 de janeiro de 2021.


__________________________________________
Maria Madalena da Silva
Prefeita Municipal


ANEXO I

Município de Aramina – SP
Licitação Modalidade: Pregão Presencial nº. 07/2022.
Objeto: Registro de Preços para eventual e futura AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO PARA A SALA DE INFORMÁTICA, com as respectivas quantidades e valores descritos no presente Termo de Referência (anexo I).
Tipo: Menor Preço por Item.

TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1. DO OBJETO
1.1. O presente procedimento tem por objeto eventual e futura AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO PARA A SALA DE INFORMÁTICA, com as respectivas quantidades e valores descritos no presente Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA
	Justifica-se a solicitação, para desenvolver e aprimorar a oferta de educação tecnológica voltada para o ensino fundamental, melhorando o acesso a internet e o uso de aparatos tecnológicos, ampliando as competências e habilidades necessárias dos alunos matriculados na rede municipal de ensino.

3. DOS ITENS E SUAS DESCRIÇÕES E RESPECTIVOS VALORES:

	ITEM
	QNT
	UND
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	01
	01
	UND
	ARMÁRIO COM DUAS PORTAS DE ABRIR, DIMENSÕES 2,40M X 1,00M X 0,55M (ALTURA X LARGURA X PROFUNDIDADE) EM MDF FREIJÓ (COR EXTERNA) COM ESPESSURA DE 15MM E MDF BRANCO (COR INTERNA) COM ESPESSURA DE 15MM, QUATRO PRATELEIRAS INTERNAS EM MDF BRANCO ESPESSURA 30MM E SAPATAS REGULÁVEIS DE 30MM.
	R$ 2.817,50
	R$ 2.817,50

	02
	01
	UND
	ARMÁRIO COM DUAS PORTAS DE ABRIR, DIMENSÕES 0,90M X 1,00M X 0,55M (ALTURA X LARGURA X PROFUNDIDADE) EM MDF FREIJÓ (COR EXTERNA) COM ESPESSURA DE 15MM E MDF BRANCO (COR INTERNA) COM ESPESSURA DE 15MM, UMA PRATELEIRA INTERNA EM MDF BRANCO
ESPESSURA 30MM E SAPATAS REGULÁVEIS DE 30MM.
	R$ 1.547,50
	R$ 1.547,50

	03
	06
	UND
	MESA DIMENSÕES 0,73M X 3,30M X0,60M (ALTURA X COMPRIMENTO X PROFUNDIDADE) EM MDF FREIJÓ, ESPESSURA DE 30MM, COM TRÊS DIVISÓRIAS EM MDF FREIJÓ NAS DIMENSÕES 0,50M X 0,60M (ALTURA X PROFUNDIDADE) E 15MM DE
ESPESSURA, ACABAMENTO NAS BORDAS DO TAMPO EM CINZA TITÂNIO, BASE EM MDF FREIJÓ 0,07M X 0,4M (LARGURA X PROFUNDIDADE) E 30MM DE ESPESSURA E SAPATAS REGULÁVEIS.
	R$ 3.123,86
	R$ 3.123,86

	04
	01
	UND
	MESA DIMENSÕES 0,73M X 2,00M X 0,80M (ALTURA X COMPRIMENTO X PROFUNDIDADE) EM MDF FREIJÓ, ESPESSURA DE 30MM, COM UMA DIVISÓRIA EM MDF FREIJÓ NAS DIMENSÕES 0,50M
X 0,80M (ALTURA X PROFUNDIDADE) E 15MM DE
ESPESSURA, ACABAMENTO NAS BORDAS DO TAMPO EM CINZA TITÂNIO, BASE EM MDF FREIJÓ 0,07M X 0,4M (LARGURA X PROFUNDIDADE) E 30MM DE ESPESSURA E SAPATAS REGULÁVEIS.
	R$ 2.408,56
	R$ 2.408,56

	05
	01
	UND
	MESA DIMENSÕES 0,73M X 1,00M X 0,80M (ALTURA X COMPRIMENTO X PROFUNDIDADE) EM MDF FREIJÓ, ESPESSURA DE 30MM,
ACABAMENTO NAS BORDAS DO TAMPO EM CINZA TITÂNIO, BASE EM MDF FREIJÓ 0,07M X 0,4M (LARGURA X PROFUNDIDADE) E 30MM DE
ESPESSURA E SAPATAS REGULÁVEIS.
	R$ 3.510,00
	R$ 3.510,00



VALOR GLOBAL MÁXIMO ESTIMADO DO CERTAME: R$ 30.432,78 (TRINTA MIL, QUATROCENTOS E TRINTA E DOIS REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS)

4. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
4.1. A realização de processo de licitação para aquisição deste objeto se justifica face ao interesse público de proceder-se a aquisição de MOBILIARIO PARA A SALA DE INFORMÁTICA, para atendimento dos alunos matriculados na rede municipal de ensino.


5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
5.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do parágrafo único, do artigo 1º, da Lei 10.520, de 2002, e as especificações dos materiais estão definidas de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente no mercado.

6. DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA
6.1. Não será necessária a apresentação de amostras ou protótipos do objeto.

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
7.1. A entrega dos bens ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato ou documento equivalente, no caso de contratações com parcela única.
7.2. A entrega deverá ser realizada em local definido pela administração publica municipal através da sua secretaria competente, no ato da emissão do pedido de compra e instalado/montado pela empresa vencedora. 
7.3. Os produtos devem vir acompanhados de manual de instrução em português para montagem, instalação e uso, se for o caso.
7.4. No ato da entrega, em não havendo prazo específico estabelecido na descrição técnica do item, não deverá ter transcorrido mais de 50% (cinquenta por cento) do prazo de validade do produto.
7.5. Nos termos do art. 73, inciso II, alíneas a e b da lei n° 8.666/93, os objetos dessa aquisição, serão recebidos da seguinte forma:
7.5.1 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação.
7.5.2 Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.
7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
7.7. Os bens ou produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 48 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.8. Apresentar os produtos com a embalagem em perfeito estado, nas condições de temperatura exigidas no rótulo, sendo que todos os dados devem estar em língua portuguesa.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. São obrigações da Contratante:
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
7.1.2. Verificar minuciosamente a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
7.1.6 Realizar a cada seis meses a pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade, conforme o art. 9º, inciso XI do Decreto n°7.892/2013;
7.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
9.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes: à marca, ao fabricante, ao modelo, à procedência e ao prazo de garantia ou validade, sendo e no mínimo 1 (um) ano;
9.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
9.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução docontrato.
9.1.7 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do produto, inclusive as despesas de embarque e transporte, de embalagens, frete, seguro, e, eventuais perdas ou danos.
9.1.8 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da contratação objeto deste Pregão ou a ela relacionada, salvo se houver expressa e prévia autorização do Município;
9.1.9 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações edilícias ou legais a que estiver sujeito;
9.1.10 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste Edital;
9.1.11 Prestar esclarecimentos ao Município sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;
9.1.12 Responsabilizar-se pelo pagamento dos tributos que venham incidir sobre o produto fornecido, reservando ao Município o direito de deduzir, dos valores a serem pagos à empresa, as quantias correspondentes aos tributos eventualmente não recolhidos;
9.1.13 Substituir o produto recusado pelo destinatário, que o avaliará segundo as exigências contratuais e demais constantes do processo, ou complementar os quantitativos faltantes, no prazo máximo de 48 horas, contados a partir da data do recebimento da notificação do Município, correndo por sua conta e risco as despesas totais decorrentes da devolução dos itens/lotes recusados;
9.1.14 Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.1.15 Respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas;
9.1.15.1. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.

10 ALTERAÇÃO SUBJETIVA
10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11 CONTROLE DA EXECUÇÃO
11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.2 Afiscalizaçãodequetrataesteitemnãoexcluinemreduzaresponsabilidadeda Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de1993.
11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrênciasrelacionadascomaexecuçãodocontrato,indicandodia,mêseano,bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3. Falhar ou Fraudar na execução do contrato;
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
12.1.5. Cometer fraude fiscal;
12.1.6. Não mantiver a proposta.
12.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
12.2.1. Advertência;
12.2.2. Multa moratória de 0,15% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias;
12.2.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos;
12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município com o consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco anos;
12.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
12.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
12.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
12.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
12.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
12.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
12.6 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
12.09 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município.


13 OBSERVAÇÕES GERAIS
13.1 Não será permitida participação de empresas que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição, inclusive controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
13.2 Não haverá a possibilidade de adesão de registros de preços para órgãos não participantes.
13.3 O endereço de entrega poderá sofrer alteração caso haja alguma mudança da sede da unidade. A contratada, no ato da assinatura de cada contrato e/ou ordem de fornecimento, será informada do endereço deentrega.
13.4 Os materiais serão pagos em uma única parcela, até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo.
13.5 A nota fiscal deverá vir acompanhada da CND do INSS e do CRF do FGTS para posterior pagamento. Caso a certidão e/ou certificado estejam vencidos, o pagamento ficará retido até a sua regularização.
13.6 Deverá constar na nota fiscal, obrigatoriamente, os seguintes dizeres: PREGÃO PRESENCIAL Nº. /20.
13.7 Os créditos orçamentários decorrentes das despesas a serem empenhadas neste exercício encontram-se fixados na Lei Orçamentária Anual (LOA), em classificação programática a ser lançada quando da elaboração de empenho pelo setor competente.
13.8 As despesas a serem empenhadas em exercícios posteriores constam do planejamento previsto no Plano Plurianual, conforme programa(s), objetivo(s) e meta(s) nele estabelecidos.









Silvana Ribeiro Jorge
Secretária Municipal de Educação 




















ANEXO II

Município de Aramina – SP
Licitação Modalidade: Pregão Presencial nº. 07/2022.
Objeto: Registro de Preços para eventual e futura AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO PARA A SALA DE INFORMÁTICA, com as respectivas quantidades e valores descritos no presente Termo de Referência (anexo I).
Tipo: Menor Preço por Item.

Modelo de Proposta de Preços

Licitante: _______________________________________________________
CNPJ: _________________________________________________________
Telefone/Fax: _________________________ Celular: ___________________
Endereço: ______________________________________________________
Cidade: ___________________________________ Estado: ______________
E-mail: _________________________________________________________
Conta: ____________ Agência: ____________ Banco: ___________________

	ITEM
	QTDE
	UND
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	V. UNIT. (R$)
	SUBTOTAL (R$)

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	



VALOR TOTAL R$

VALOR TOTAL DAPROPOSTA: R$	(		)
DATA DAPROPOSTA: 		
EFICÁCIA DAPROPOSTA:	Dias.
PRAZO DEENTREGA: 		
NOMEDOREPRESENTANTE	CPF: 	






ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL


ANEXO III

Município de Aramina – SP
Licitação Modalidade: Pregão Presencial nº. 007/2022
Objeto: Registro de Preços para eventual e futura AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO PARA A SALA DE INFORMÁTICA, com as respectivas quantidades e valores descritos no presente Termo de Referência (anexo I).
Tipo: Menor Preço por Item.


Modelo de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional


A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ n.º ___________________________________, com telefone _________________________________, tendo como seu representante legal o Sr. (a)________________________atesta para os devidos fins que a Empresa _______________________________________________________, forneceu/ fornece os produtos/serviços iguais ou semelhantes ao objeto do referido pregão,sendocumpridoradosprazosetermosfirmadosnacontratação,nãohavendo contra a mesma, nenhum registro que a desabone.


___________________________, ________ de ______________ de 2021.



(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)



(assinatura eCPF)


(carimbo do CNPJ)


ANEXO IV

Pregão Presencial nº. 007/2022
Processo nº. 105/2021

Município de ARAMINA – São Paulo

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos ____________ dias do mês de ____________ de _________________, nas dependências da Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento, situada na Rua Dr. Bráulio de Andrade Junqueira, 795, Centro, na cidade de Aramina, Estado de São Paulo, Fone/fax: (16) 3752-7000, CEP 14.550-000, O MUNICÍPIO DE ARAMINA-SP, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o número 45.323.747/0001-02, através da sua Prefeita Municipal MARIA MADALENA DA SILVA, nos termos do artigo 15 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL Nº. ______/20_____, para REGISTRO DE PREÇOS, por deliberação da Sra. Prefeita Municipal, homologado em _________________, e publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, resolve Registrar o preço da empresa com preço mais vantajoso, por item, observadas as condições do Edital que rege o Pregão Presencial, aquelas enunciadas abaixo e no seu respectivo item que sesegue:

Item 01: (nome da empresa) (em recuperação judicial/extrajudicial, quando for o caso), comsedena ________________, representada neste ato, por seu representante legal,Sr. ____________________ portador da cédula de identidadeRGnº. ______________eCPF/MFnº. ________________________;

1 –OBJETO
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro dos preços dos produtos especificados no Termo de Referência, Anexo 01 do Edital do Pregão Presencial nº _______/20__________, que passa a fazer parte integrante dessa Ata, independentemente detranscrição.

2 – VIGÊNCIA
A presente Ata de Registro de Preços vigorará peloprazo ________________________, contados da assinatura damesma.
– Nos termos do art. 15, § 4º, da Lei nº. 8.666/1993, e do art. 7º do Decreto nº. 7.892/2013, o Município de ARAMINA não está obrigado a adquirir exclusivamente por intermédio dessa Ata, durante o seu período de vigência, os produtos cujos preços nela estejam registrados, podendo adotar para tanto uma licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições.

3 – CONTRATO
Para consecução dos fornecimentos dos produtos registrados nessa Ata serão celebrados contratos específicos com as empresas conforme disposto noEdital.
O Contrato, no caso do presente Pregão, poderá ser substituído pela Nota de Empenho de Despesa na forma do artigo 62, “caput” e § 4º, da Lei8.666/93.

4 – PREÇOS
Os preços afixados com a assinatura da presente ata, constam do “Quadro Demonstrativo”, em anexo a esse processo, bem como na própria Ata de Registro de Preços.
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais, com a apresentação da respectiva Nota Fiscal /Fatura devidamente atestada pelo representante da contratante, que providenciará a autorização do responsável pelo pagamento. 
Somente serão devidos os valores referentes aos produtos efetivamente solicitados, recebidos e aceitos.

5 – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
– As condições de fornecimento à contratada por parte do Município serão feitas através do Departamento de Compras através da emissão de Ordem de Fornecimento.
– As Ordens de Fornecimento poderão ser entregues diretamente no escritório da contratada ou encaminhados por fac-símile.
- O prazo para entrega do respectivo item será o estabelecido no ANEXO I - OBJETO DO PREGÃO, inclusive nas condições lá estabelecidas, pelo DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido de compra.
– Dentro do prazo de vigência contratual, o fornecedor está obrigado ao fornecimento do produto desde que obedecidas as condições da Ordem de Fornecimento, conforme previsão do Edital da Concorrência que precedeu a formalização dessa Ata.
– Os produtos rejeitados, por estarem em desacordo com as especificações ou condições exigidas no contrato, deverão ser retirados nos seguintes prazos:
a) imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega;e
b) em até 24 horas após a contratada ter sido devidamente notificada, caso a constatação de irregularidade seja posterior à entrega.
– A recusa da contratada em atender à substituição levará à aplicação das sanções previstas por inadimplemento.
– O Departamento de Compras do Município promoverá ampla pesquisa no mercado, de forma a comprovar que os preços executados permanecem compatíveis com os nele praticados, condição indispensável para a solicitação da aquisição.
- A DETENTORA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo responsável pelo acompanhamento e recebimento deste Registro de Preços e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicá-lo imediatamente, porescrito.

6 – REVISÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos valores praticados nesta Ata.
Os percentuais registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
Quando os percentuais registrados tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
– O Registro poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses:
a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes dessa Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não assinar o contrato quando convocado para tal, sem justificativa aceitável;
c) quando o fornecedor não respeitar o prazo de entrega, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado se esse se tornar superior ao praticado no mercado;
e) por razões de interesse público devidamente justificadas;
f) quando o fornecedor solicitar cancelamento por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior;
– A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos nas alíneas “a” a “e” do item anterior, será formalizada em processo próprio e comunicada por correspondência, com aviso de recebimento, assegurado o contraditório e a ampla defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
– No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado.

7 – FISCALIZAÇÃO
- Cabe ao Município, através de seu Departamento de Compras, proceder à fiscalização rotineira do objeto recebido, quanto à quantidade e qualidade, bem como o atendimento de todas as especificações e prazos de entrega.
– Os fiscais do Município estão investidos do direito de recusar, em parte ou totalmente, o objeto que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que esteja sendo entregue fora do prazo estabelecido.
– As irregularidades constatadas pelos fiscais deverão ser formalmente comunicadas ao Departamento de Licitações do Município, para que sejam tomadas as providências necessárias, ou até mesmo, quando for o caso, encaminhar ao Sr. Prefeita Municipal para a aplicação das penalidades previstas.
– Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços e aos contratos decorrentes as sanções estipuladas nas Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, que a DETENTORA declara conhecer integralmente.
– No caso de a DETENTORA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata rescisão desta Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.
– No caso de a DETENTORA estar em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão desta Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

8 – CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR
– Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de Registro de Preços ou não-aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a afetar a entrega dos produtos no local determinado para a execução do objeto do contrato:
a) Greve geral;
b) Calamidade pública;
c) interrupção dos meios de transporte;
d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais;e
e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil (Lei nº10.406/2002).
– Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada.
– Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá ser comunicado ao Município, até 24 (vinte e quatro) horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de forçamaior.

9 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
9.1. Correrão por conta das Unidades Orçamentárias; Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir estabelecidas: ****

10 –FORO
– Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de ARAMINA – Estado de SãoPaulo.

11 –CÓPIAS
– Da presente Ata são extraídas as seguintes cópias:
a) 02 (duas) para o Município;
b) 01 (uma) para a empresa registrada;
c) 01 (uma), em extrato, para publicação na Imprensa Oficial.

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelo MUNICÍPIO DE ARAMINA - SP, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, MARIA MADALENA DA SILVA, e pelo(s) Sr.(s) _________________________, CPF/MF nº________________, Carteira de Identidade nº __________________________, representando a(s) Empresas Registradas, tendo como testemunhas o ___________________________ e o _______________________________, a todo o atopresentes.

ARAMINA, ______ de ______________ de 20____.





MARIA MADALENA DA SILVA
Prefeita Municipal Representante da Empresa




Testemunhas:
1)	

2)	



APÊNDICE I
DA ARP QUADRO DE CADASTRO DE RESERVA

São registrados no CADASTRO DE RESERVA abaixo, nos termos do inciso II do art. 11 do Decreto nº 7.892/2013, os seguintes fornecedores que aceitaram cotar os bens ou serviços com preço igual ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993:


	ITEM Nº
	PREÇO
	

	CLASSIF.
	DADOS DO FORNECEDOR
	QUANTIDADE

	2º
	
	

	3º
	
	

	4º
	
	

	5º
	
	





ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO

Pregão Presencial nº 007/2022
Processo nº 105/2021

OBS.: O CONTRATO, NO CASO DO PRESENTE PREGÃO, PODERÁ SER SUBSTITUÍDO PELA NOTA DE EMPENHO DE DESPESA NA FORMA DO ARTIGO 62, “CAPUT” E § 4º, DA LEI 8.666/93.

CONTRATO DE ***********************, QUE ENTRE SI CELEBRAM A MUNICIPALIDADE DE ARAMINA-SP E **********************************************************.

Contrato nº

O MUNICÍPIO DE ARAMINA-SP, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o número 45.323.474/0001-02, sediada na Rua Dr. Bráulio de Andrade Junqueira, nº 795, Centro, neste representado por sua Prefeita Municipal MARIA MADALENA DA SILVA, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e ********************, Inscrita  no CNPJ/MF sob n.º  *************************, com  Inscrição Estadual sob  nº**********************,com sede na*****,nº,Bairro*********************, na cidadede************************,  CEP:  ****************,  neste ato representada por seu ********************, Sr. ********************, denominado CONTRATADA, tendo em vista o preço homologado e registrado da licitação por PREGÃO PRESENCIAL Nº/20, para REGISTRO DE PREÇOS, de conformidade com a Lei n.º 8.666/93, regulamentada pelo Decreto nº. 7.892/2013, e demais normas legais pertinentes mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas:

CLÁUSULAS CONTRATUAIS:

DO OBJETO
Primeira: O objeto do presente contrato é o Registro de Preços para o fornecimento parcelado de *************, conforme especificações constantes do Termo de Referencia e do Edital, objeto do Pregão Presencial nº/20, que ficam fazendoparte integrante do presente instrumento, independente de transcrição, correspondendo aos itens: *********************************************.

DA EXECUÇÃO
Segunda: O fornecimento do objeto do presente contrato será realizado de maneira parcelada conforme requisitado pelo Setor de Compras da Municipalidade.

DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
Terceira: O objeto da presente licitação será recebido em até 05 (cinco) dias corridos, contados da requisição, conforme Edital.
Quarta: Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Documento de Identidade (RG), do servidor da CONTRATANTE responsável pelo recebimento.
Parágrafo primeiro: os materiais objeto deste Pregão serão considerados recebidos, desde que aferido pela fiscalização do Departamento de Compras, constatando-se que à quantidade, tipo e a qualidade do produto fornecido esteja de acordo com o solicitado.

DO PREÇO
Quinta: O preço, para a presente contratação, é no valor global de R$ *********** (*****************************************************).
Parágrafo primeiro: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo.
Parágrafo segundo: As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá em 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida.

DO PRAZO
Sexta: O presente contrato vigorará até *********************** ou até a aquisição total dos produtos.
Sétima: Fica expressamente previsto neste contrato, a possibilidade de acréscimo ou redução das quantidades licitadas, respeitando o limite de 25% (vinte e cinco por cento) fixado pelo artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

DAS GARANTIAS
Oitava: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dedotação própria, constante do orçamento vigente, sendo:****

DA RESCISÃO
Nona: Havendo descumprimento do pactuado resultará na rescisão, incidindo-se multa, conforme previsto em cláusula anterior, ficando ajustado que o simples atraso no pagamento de qualquer uma das parcelas não ensejará motivo para rescisão.
Parágrafo único: Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo período de até (05) cinco anos.
Décima: A CONTRATADA declara-se ciente dos motivos que ensejam a Rescisão Contratual, conforme elencado no artigo 77 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93, comasalterações subseqüentes, aplicando-se, no todo ou em parte, o que couber no presente contrato.
Décima Primeira: Aplica-se ao presente instrumento as sanções estipuladas nas Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, que a contratada declara conhecer integralmente.
Décima Segunda: No caso de a contratada estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.
Décima Terceira: No caso de a contratada estar em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

DA LICITAÇÃO
Décima Quarta: Este contrato fica vinculado ao Edital nº/20, na modalidade licitatória Pregão Presencial para Registro de Preços, bem como à proposta da CONTRATADA, vencedora dos itens relacionados na Cláusula Primeira deste Termo, cujos elementos ficam fazendo parte integrante deste instrumento, independente de transcrição.

DA LEGISLAÇÃO
Décima Quinta: A legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos é a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/02 e Decreto Federal 3.555 de 08/08/2000, com as alterações subsequentes, bem como, no que for compatível, o Código Civil Brasileiro.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Décima Sexta: As partes elegem o Foro da Comarca de Igarapava, Estado de São Paulo, para dirimir qualquer dúvida que possa advir da execução do presente contrato.

E por estarem plenamente justas e contratadas, assinam as partes este instrumento, em duas vias de igual teor e forma, diante de duas testemunhas, para que produza os efeitos de Lei.

Aramina, ********* de ************* de 20***.

O MUNICÍPIO DE ARAMINA
MARIA MADALENA DA SILVA
Prefeita Municipal

**********************************************
CONTRATADA

Testemunhas:




ANEXO VI


DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
QUALIFICAÇÃO


A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAMINA/SP

PREGAO PRESENCIAL nº. 000/2021.




O signatário da presente, em nome da proponente___________________, declara para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.
	


Local, . . . . . . . de . . . . . . . . de 2021.



(carimbo, nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade número e órgão emissor)
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